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RESUMO 

 

O uso de novas tecnologias de informação e comunicação, para o trabalho, cria 

um novo ambiente laboral. O impacto desta alteração, guardadas as proporções dos respectivos 

contextos sociais, pode ser comparado ao impacto causado com o advento dos relógios, 

colocados em locais públicos dos centros urbanos, na Baixa Idade Média. 

A Revolução Industrial trouxe consigo o ambiente das fábricas, onde o 

confinamento dos empregados permitiu o controle de suas atividades e da duração do trabalho, 

circunstância que fez surgir o Taylorismo, o Fordismo e o Toyotismo, assim como o próprio 

Direito do Trabalho. 

O teletrabalho pode trazer consigo diversas vantagens para a sociedade 

(inclusive para o meio ambiente), para o prestador e para o tomador dos serviços. Mas traz, 

também, a possibilidade de tornar o empregado permanentemente disponível aos chamados do 

empregador, por meio de modernos equipamentos, como telefones celulares de última geração, 

“notebooks’, “palm tops”, comunicadores que operam via satélite etc. O direito a limites à 

duração do trabalho, e o direito a períodos de descanso passam, então, a ser postos em cheque. 

A OIT não editou convenção ou recomendação específica sobre o tema do 

teletrabalho. O ordenamento jurídico brasileiro não tem legislação a respeito, apenas o Anexo 

II, da Norma Regulamentar n. 17, expedida pelo Ministério do Trabalho, dedica-se às 

condições de trabalho dos operadores de teleatendimento e telemarketing. 

Por outro lado, as normas coletivas poderiam suprir esta ausência legislativa, 

porém, não é isso que se vislumbra. O avanço fica por conta do Código do Trabalho de 

Portugal, que possui mais de dez artigos versando sobre teletrabalho. 

Deve-se afastar a idéia de que o teletrabalho descaracteriza o trabalho 

subordinado e de que a parassubordinação se apresenta como alternativa capaz de garantir 

direitos sociais aos teletrabalhadores. Os valores sociais do trabalho, preconizados pela CF, 

implicam no respeito ao meio ambiente, à saúde e ao lazer do trabalhador. Transgredir esses 

mandamentos constitucionais implica em gravames para toda a sociedade e para o sistema de 

Seguridade Social. 

Palavras-chave: novas tecnologias; duração do trabalho; teletrabalho; direito à desconexão; NR 17; Código do 

Trabalho de Portugal. 



 

SUMMARY 

 

The use of new information and communication technologies creates a new 

labor environment. The impact of this alteration, kept the ratios of the respective social 

contexts, can be compared with the impact caused with the advent of the clocks placed in cities 

in the Middle Ages. 

The Industrial Revolution created the environment of the plants, where the 

confinement of the employees allowed the control of activities and work time, idea used by F. 

W. Taylor, Ford Motor Company and Toyota Motor Corporation. It also propitiated the 

sprouting of Labour Law. 

Teleworking can bring to many advantages for the society (also for the 

environment), for the worker and for the company. But it brings the possibility to become 

employee permanently available for the calls of the employer for the use of modern equipment, 

as mobile telephones, notebooks, palm tops, communicators by satellite etc. Limits to work 

time and periods of rest are rediscussed rights. 

The ILO did not edit convention or specific recommendation on the subject of 

teleworking. The Brazilian legal system does not have legislation about it only Annex II of NR 

17, dedicates to the conditions of work of the operators in call centres. 

On the other hand, the collective bargaining could supply this legislative 

absence, however it is not a fact yet. The advance is on account of the Portugal Labour Code 

that brings ten articles about teleworking. 

The idea of teleworking as a necessary autonomy working must be moved 

away, as well as the “parasubordinate” work as an alternative capable to guarantee social rights 

to the teleworkers. 

 The labour social values stipulated on the Brazilian Constitucion mean the 

respect to the environment, the health and the leisure of the worker. To transgress these 

constitutional standards implies in burdens for all the society and Social Security system. 

Key words: new technologies; work time; teleworking; disconnection right; NR 17; Portugal Labour Code 

 



 

 

INTRODUÇÃO 

 

 

Delimitação do tema, justificativa e questões a serem analisadas 

 

O presente estudo tem por tema “novas tecnologias e a duração do trabalho”. 

Inicialmente, pretende-se expor a evolução histórica da duração do trabalho, abordando-a: a) 

antes da Revolução Industrial; b) dentro do contexto do ambiente fabril; c) na chamada Era da 

Informação, com o advento do teletrabalho.  

O mundo do trabalho sofre significativa modificação com o advento de novas 

tecnologias de informação e comunicação, que permitem o trabalho praticamente em qualquer 

parte do planeta. Até o surgimento das fábricas, o trabalho humano era caracterizado pelo 

aspecto familiar ou comunitário, com jornadas que, em geral, obedeciam ao nascer e ao pôr do 

sol, conforme as estações do ano. 

Ao se tratar da evolução histórica da duração do trabalho, parte-se de um fato 

que simboliza a adoção da disciplina do tempo para o trabalho: a invenção do relógio e sua 

presença em locais públicos dos centros urbanos do final da Idade Média. Em seguida, passa-se 

à análise do novo ambiente de trabalho propiciado pelo aparecimento das fábricas, com 

interessantes relatos encontrados na obra de Marx, relatos factuais que parecem se amoldar à 

realidade industrial dos dias de hoje. 

A Revolução Industrial trouxe consigo o ambiente fabril, onde o confinamento 

dos empregados dentro das fábricas permitiu o controle das atividades produtivas, do ritmo de 

ativamento e, sobretudo, da duração do trabalho. Deste contexto, surgem as idéias de 

organização científica do trabalho, de que são exemplo o Taylorismo, o Fordismo e o 

Toyotismo. A linha evolutiva da duração do trabalho finda com o registro do surgimento e 

difusão do teletrabalho, já nos anos 90. 

Em seguida, aborda-se o conceito de teletrabalho, os estudos feitos por Vittorio 

Di Martino e amplamente divulgados pela OIT, bem como diversas outras considerações 

trazidas por doutrinadores estrangeiros e brasileiros. A ênfase, neste ponto, são os aspectos do 



 

trabalho à distância e o uso de novas tecnologias de informação e comunicação, a permitir e 

caracterizar o teletrabalho. 

Passa-se, depois, à análise das formas de realização do teletrabalho. Mais uma 

vez, o trabalho de Di Martino é o norte do estudo, conforme classificação que apresenta a partir 

do local da prestação do serviço por meio do teletrabalho. Realiza-se aqui uma comparação 

entre o teletrabalho e o trabalho em domicílio, este em sua vertente tradicionalmente 

conhecida.  

O uso crescente do teletrabalho faria supor que a normatização a ele atinente 

seria rica e em vias de consolidação no âmbito da comunidade internacional. Como se 

demonstra, ao se falar da normatização do teletrabalho, não é isto que ocorre. 

A OIT ainda não possui convenção ou recomendação a regular, de forma 

específica, o teletrabalho. O que muitos autores fazem é buscar semelhanças entre esta nova 

forma de ativamento e o tradicional trabalho em domicílio, que é objeto da Convenção 177 e 

da Recomendação 184. 

Tais normas internacionais de fato oferecem algum subsídio para a 

compreensão do teletrabalho, mas o Brasil não é signatário da Convenção 177. Esta 

circunstância não impede que os ditames da convenção ou mesmo da recomendação citadas 

sejam aplicados no país, conforme questão discutida no subitem 5.2.1, do uso de normas 

internacionais não ratificadas ou não ratificáveis. 

Não há no Brasil legislação específica sobre o teletrabalho, apenas o Anexo II 

da Norma Regulamentar n. 17, expedida pelo Ministério do Trabalho, de caráter 

administrativo. No campo das normas coletivas, o cenário não parece ser o de suprir a escassez 

legislativa. Duas categorias que poderiam dedicar avanços ao tema do teletrabalho em suas 

convenções coletivas (processamento de dados e transporte de cargas), possuem disposições 

normativas que se poderiam dizer, no mínimo, tímidas, quando não contrárias aos princípios do 

Direito Social. 

Significativo avanço no campo da normatização do teletrabalho encontra-se no 

Código do Trabalho de Portugal, que possui mais de dez artigos versando sobre o tema, 

inclusive a incorporar diversos aspectos que a doutrina levanta sobre o assunto. 

Um tema recorrente nos estudos sobre o teletrabalho são os benefícios e as 

desvantagens a ele inerentes. No presente estudo, o tema é visto sobre três enfoques: 



 

repercussões para a sociedade; a situação do trabalhador; a nova organização do trabalho para 

o tomador dos serviços. 

Em seguida, busca-se problematizar o conceito de subordinação, frente aos 

novos desafios do teletrabalho. Primeira, faz-se uma breve análise dos conceitos tradicionais de 

subordinação, passando-se inclusive pela definição de alteridade. Em seguida, registra-se a 

nova e crescente importância reconhecida pela doutrina para a questão da dependência 

econômica do trabalhador. 

A parassubordinação é objeto de análise com fundamentos em doutrina italiana, 

portuguesa e nacional. Também é feita uma crítica quanto à possibilidade de sua aplicação 

conceitual no contexto da realidade brasileira. Por fim, conclui-se a respeito da natureza 

jurídica do teletrabalho. 

Os limites à duração do trabalho são revistos. Repassam-se disposições legais e 

entendimentos jurisprudenciais consolidados no Brasil, notadamente quanto aos acordos de 

compensação de horas (inclusive do chamado banco de horas), turnos ininterruptos de 

revezamento, jornadas de doze horas (conhecidas como jornadas 12 x 36), tempo de sobreaviso 

e de prontidão, além das horas de percurso. 

Da mesma forma, abordam-se a lei e a jurisprudência em aspectos relativos ao 

direito do trabalhador ao descanso. A ênfase, sob esse aspecto, é dada à forma como a 

legislação e as decisões judiciais evoluíram no sentido de considerar o direito ao descanso uma 

questão de saúde e segurança do trabalho, ou seja, como verdadeira questão de ordem pública. 

Analisam-se as disposições sobre intervalos intrajornada e interjornadas, repouso semanal 

remunerado e em feriados, bem como férias. 

Por fim, enfrentam-se diversas questões quanto ao direito à desconexão do 

trabalho e ordem pública. As novas realidades trazidas com o advento e o crescimento 

vertiginoso do teletrabalho colocam em cheque entendimentos consolidados tanto em doutrina 

como em jurisprudência, como a exclusão do regime de limites à duração do trabalho dos 

detentores de cargos de confiança e dos que realizavam trabalho externo incompatível com a 

fixação de horário. Também é analisado o impacto do uso das novas tecnologias de informação 

e comunicação sobre o tempo de sobreaviso.  

Abordam-se, como conseqüência dessas exclusões, os gravames suportados por 

toda a sociedade, pela ausência de proteção social efetiva aos trabalhadores que se subsumem  



 

às hipóteses acima. A abordagem parte da consideração de que saúde e segurança do trabalho 

são questões de ordem pública, com repercussões no sistema de Seguridade Social, financiado 

pela sociedade como um todo. 

Parafraseando a frase inscrita na contra-capa de A Estrada do Futuro, de Bill 

Gates, “uma revolução está em curso” com o surgimento da chamada Era da Informação, 

inclusive e de maneira bastante significativa, na organização do trabalho. 

O Direito Laboral já reflete preocupações com esta nova realidade, e deverá ser 

chamado a intervir de forma ainda mais incisiva. O presente estudo busca trazer reflexões 

sobre o tema, notadamente quanto ao aspecto das novas tecnologias e a duração do trabalho. 

 

Metodologia 

 

O estudo tem por escopo enfrentar as questões decorrentes do trabalho a 

distância, com uso de novas tecnologias de informação e comunicação, e a sua duração. Tendo 

em vista que a abordagem leva em conta elementos históricos e suas repercussões sociais para 

a análise do direito, não se pode falar em aplicação unicamente do método dogmático para 

tanto. 

Em verdade, parte-se de uma análise zetética do Direito, a partir de técnicas 

científicas gerais de pesquisa, sobretudo a bibliográfica, de autores nacionais e estrangeiros, 

assim como a consulta direta a documentos de época, textos normativos nacionais, de países 

estrangeiros (notadamente de Portugal) e outros emanados da OIT. Também são cotejados 

entendimentos jurisprudenciais consolidados, com especial ênfase às súmulas do Tribunal 

Superior do Trabalho. 

Fatos relatados pela imprensa por vezes são utilizados, como forma de se 

ilustrar as hipóteses sobre as quais se desenvolvem as teses versadas. 

Para tanto, aplicam-se os métodos histórico, dogmático e comparativo, cada 

qual com a sua pertinência, conforme o assunto temático de cada capítulo. Conceitos são 

objeto de problematização, além de serem comparados com faltos, valores, finalidades e 

costumes. Há também a preocupação de se organizar logicamente os fatos eleitos para 

abordagem, de forma a se permitir a dedução de respostas aos problemas inicialmente 



 

colocados, quanto à adequação de conceitos, normas e entendimentos jurisprudenciais acerca 

dos limites à duração do trabalho em relação ao teletrabalho. 

Adota-se, ainda, o método dedutivo, de forma a fazer evoluir o estudo do geral 

para o particular, em busca das conclusões decorrentes da formulação de hipóteses, 

problematização e delimitação do tema. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CONCLUSÃO 

 

O uso de novas tecnologias de informação e comunicação faria supor a melhoria 

das condições de vida e de trabalho para um grande número de trabalhadores, notadamente 

aqueles que passam a se valer do teletrabalho, de forma integral ou parcial. O teletrabalho traz 

consigo um novo ambiente de trabalho, pois a prestação do serviço pode se dar, praticamente, a 

partir de qualquer lugar do planeta onde seja possível uma conexão com a internet. 

O impacto desta alteração, guardadas as proporções dos respectivos contextos 

sociais, pode ser comparado ao impacto causado com o advento dos relógios, colocados em 

locais públicos dos centros urbanos, na Baixa Idade Média. Como visto, até o surgimento das 

fábricas, o trabalho humano era caracterizado pelo aspecto familiar ou comunitário, com 

jornadas que, em geral, obedeciam ao nascer e ao pôr do sol, conforme as estações do ano. 

O relógio na vida das comunidades simboliza a adoção da disciplina do tempo 

para o trabalho. Como se verifica a partir dos relatos de Marx, a Revolução Industrial trouxe 

consigo o ambiente fabril, onde o confinamento dos empregados dentro das fábricas permitiu o 

controle das atividades produtivas, do ritmo de ativamento e, sobretudo, da duração do 

trabalho. 

Este novo ambiente laboral fez surgir a chamada organização científica do 

trabalho, de que são exemplo o Taylorismo, o Fordismo e o Toyotismo. E desta realidade nasce 

o Direito do Trabalho, o conceito de subordinação jurídica até hoje utilizado e os limites à 

duração do trabalho. 

O teletrabalho pode trazer consigo diversas vantagens para a sociedade 

(inclusive para o meio ambiente), para o prestador e para o tomador dos serviços. Mas traz, 

também, a possibilidade de tornar o empregado permanentemente disponível aos chamados do 

empregador. Tal circunstância ganha especial relevo em se tratando de altos empregados, a 

quem muitas vezes são disponibilizados modernos equipamentos, como telefones celulares de 

última geração, “notebooks’, “palm tops”, comunicadores que operam via satélite etc. 

Mas não só altos empregados tornam-se passíveis de constante disponibilidade 

e fiscalização, propiciada pelo novo ambiente trazido com o teletrabalho. O mesmo ocorre com 

empregados que não detém cargos de gestão ou, de maneira particular, com os que exercem o 

chamado trabalho externo incompatível com fixação de horários. 



 

Direitos há muito consagrados no Direito Social, como o direito a limites à 

duração do trabalho, ou direito a períodos de descanso, passam, então, a ser postos em cheque, 

depois de mais de um século de lutas para a sua garantia. 

A complexidade social resultante dos novos desafios econômicos, da 

“globalização” da economia, reflete no campo normativo. Como se demonstrou, a 

normatização atinente ao teletrabalho é escassa. A OIT não erigiu convenção ou recomendação 

específica sobre o tema. O máximo que se faz, nesse particular, é a busca de semelhanças entre 

o teletrabalho e o tradicional trabalho em domicílio, que é objeto da Convenção 177 e da 

Recomendação 184. 

Tais normas internacionais de fato trazem subsídios para a compreensão do 

teletrabalho, a despeito do Brasil não ser signatário da Convenção 177. Esta circunstância, 

porém, não impede que os ditames da convenção ou mesmo da recomendação citadas sejam 

aplicados no país. 

O ordenamento jurídico brasileiro não tem legislação específica sobre o 

teletrabalho, apenas o Anexo II, da Norma Regulamentar n. 17, expedida pelo Ministério do 

Trabalho, dedica-se às condições de trabalho dos operadores de teleatendimento e 

telemarketing. 

Por outro lado, as normas coletivas poderiam suprir esta ausência legislativa, de 

forma bastante específica e dirigida para as respectivas categorias profissionais. Porém, não é 

isso que se vislumbra. Categorias profissionais que poderiam se dedicar a tanto, como as dos 

trabalhadores em processamento de dados e em transporte de cargas, têm em suas convenções 

coletivas disposições até contrárias aos princípios do Direito Social. 

O avanço no campo legislativo fica por conta do Código do Trabalho de 

Portugal, que possui mais de dez artigos versando sobre teletrabalho, a consagrar diversos 

aspectos que a doutrina levanta sobre o assunto. Diante da falta de lei no Brasil a respeito do 

teletrabalho, e tendo em vista a compatibilidade das disposições da norma portuguesa com os 

princípios laborais adotados no Brasil, é de se reputar como possível – e até desejável – a 

utilização das normas portuguesas para relações jurídicas de teletrabalho em solo brasileiro. 

E isto pode ser feito com amparo no art. 8o da CLT, que permite o uso do direito 

comparado quando presentes, em relação à legislação nacional, os requisitos da omissão e da 

compatibilidade. 



 

Ressalte-se que, antes de se falar em controle de jornadas por meio de novas 

tecnologias de informação e comunicação, deve-se afastar a premissa de que o teletrabalho 

descaracteriza o trabalho subordinado. Conforme se analisou, há uma tendência de se levar em 

conta a inserção do teletrabalhador na organização empresarial, assim como uma nova 

valorização doutrinária do conceito de dependência econômica do trabalhador. 

De outra banda, a parassubordinação não se apresenta como alternativa capaz de 

garantir direitos sociais aos teletrabalhadores. Ao contrário, seu conceito e sua consideração 

doutrinária poderiam ser objeto de tentativas de fraude em larga escala, a desconfigurar, ao 

menos formalmente, verdadeiros vínculos de emprego, a exemplo do que se dá com as falsas 

cooperativas de trabalho e com a chamada “pejotização” de trabalhadores. 

O pensamento jurídico revela grande avanço ao considerar como questões de 

ordem pública diversos direitos trabalhistas, que dizem respeito ao conjunto da sociedade. 

Exemplos disso são os entendimentos jurisprudenciais acerca da natureza do intervalo 

intrajornada como norma de saúde e segurança do trabalho. 

O mesmo entendimento deve se dar quanto ao direito à desconexão do trabalho, 

visto aqui como direito do trabalhador em gozar de seus períodos de descanso (diários, 

semanais e anuais) de forma integral. Altos empregados devem encontrar a possibilidade de 

reparação de danos que acaso tenham que suportar por conta de extensas e intermináveis 

jornadas – ou de tempo à disposição e de efetivos chamados do empregador. Danos que 

atingem a saúde do empregado, bem como seu convívio social e familiar saudável. 

Conforme se registrou, não se advoga aqui a tese do direito do verdadeiro 

empregado com encargos de gestão ao pagamento de horas extras, mas sim a possibilidade dele 

vir a perseguir judicialmente reparação por gravames que tenha sofrido, por conta dos 

excessos, tão em voga, do empregador. E para tanto, a atuação firme e até de caráter educativo 

do Poder Judiciário se impõe, com condenações efetivas, quando constatado o dano e sua 

relação de causalidade com os fatos eventualmente atribuídos ao tomador dos serviços. 

O mesmo se diga quanto aos que exercem o chamado trabalho externo 

incompatível com fixação de horários. A incompatibilidade não se presume, deve ser 

demonstrada. E o uso de modernas tecnologias para segurança da carga e do veículo, a permitir 

o controle quase absoluto dos passos do empregado, põe por terra qualquer possibilidade de se 

alegar a incompatibilidade de fixação de jornada, preconizada em lei. 



 

Os valores sociais do trabalho, preconizados pela Constituição da República, 

trazem inerentes a si o respeito da atividade econômica – nesta incluída o trabalho – ao meio 

ambiente, à saúde e ao lazer do trabalhador. Transgredir esses mandamentos constitucionais 

implica em gravames para toda a sociedade, a quem cabe financiar o sistema de Seguridade 

Social, nos três campos em que se desdobra: a saúde, a previdência e a assistência social. Por 

isso o direito à desconexão do trabalho, a exemplo de outros direitos trabalhistas, afigura-se 

como questão de ordem pública. 

Reiterando-se os dizeres de José Afonso da Silva, “Os valores sociais do 

trabalho estão precisamente na sua função de criar riquezas, de prover a sociedade de bens e 

serviços e, enquanto atividade social, fornecer à pessoa humana bases de sua autonomia e 

condições de vida digna”.1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1 SILVA, José Afonso da. Comentário Contextual à Constituição. Cit., p. 39.  
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